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Trabalhos acadêmicos 
SILVA, Marli Vítor. O comportamento de busca de informação: uma análise a 
partir da teoria do capital social de Nan Lin. 2017. 131f., il. Tese (Doutorado 
em Ciência da Informação). Faculdade de Filosofia e Ciências, Universidade 
Estadual Paulista, 2017. Disponível em: < http://hdl.handle.net/
11449/150016>. 
Os advogados estão inseridos em um ambiente informacional complexo, 
sendo que muitos desses profissionais utilizam a comunicação interpessoal 
como uma forma eficaz de obter informações importantes de que 
necessitam, o que é uma característica dos advogados. Para estudar e 
analisar esse processo, estudiosos tem utilizado abordagens do capital 
social. Considerando o exposto, objetiva-se em âmbito geral: a) identificar o 
papel/função da comunicação interpessoal no processo de busca de 
informação realizado por advogados; e b) verificar a aplicabilidade da teoria 
do Capital Social desenvolvida por Nan Lin para elucidar o processo de 
busca de informações realizado por advogados na sua prática profissional, 
notadamente por meio da comunicação interpessoal. Em um contexto mais 
específico, objetivou-se: a) verificar o tipo de informação buscada pelos 
advogados por meio de fontes informais de informação – pessoas; b) 
averiguar como os advogados procedem para legitimar as informações 
obtidas para o desenvolvimento de suas atividades de trabalho; c) definir as 
características das redes sociais dos advogados que podem afetar o acesso 
e o uso de informações. Para tanto, foi analisada uma amostra composta por 
16 advogados que atuam na cidade de Marília. A coleta de dados foi 
realizada por meio de entrevista semi-estruturada e os dados coletados 











foram analisados por meio da técnica de análise de conteúdo preconizada 
por Laurence Bradin (2010). Os resultados demonstraram que a Internet é a 
fonte de informação utilizada com mais frequência, bem como é considerada 
a mais importante; a jurisprudência tem sido amplamente utilizada tanto 
como um elemento para fundamentar as peças processuais, quanto como 
fonte de informação; vários critérios são utilizados para selecionar as 
pessoas que serão contatadas, sendo “ter conhecimento no assunto” o mais 
utilizado; a maioria não costuma enfrentar problemas quando tentam contatar 
a pessoa que detém a informação que estão procurando; percebem a falta 
de cooperação e o sentimento de incômodo em relação ao pedido de 
informação como egoísmo por parte daqueles que são procurados; o tipo 
de informação mais buscada por meio de pessoas é “informações para 
sanar dúvidas”; o procedimento mais utilizado para avaliar se as informações 
obtidas são suficientes é “pesquisando”; os procedimentos mais utilizados 
para avaliar se as informações obtidas são adequadas são “comparando 
com a jurisprudência” e “pela confiança”; o procedimento mais utilizado para 
avaliar se as informações obtidas são legítimas é a “confiança”; evidenciou-
se que a reciprocidade existe e que o compartilhamento de informação é 
realizado; dentre as informações que são solicitadas aos participantes da 
pesquisa as que se destacam são as “informações para sanar dúvidas”; 
consideram que a comunicação interpessoal é um elemento chave para 
terem acesso às informações de que precisam para o desenvolvimento de 
suas atividades de trabalho; as redes sociais são pequenas em termos de 
quantidade de conexões ou número de contatos; não há uma diversidade 
de ocupações acessadas e a ocupação mais alta alcançada foi a de Juiz; a 
força da relação interpessoal que prevalece é a denominada de laços fortes. 
Conclui-se que todos os objetivos propostos foram abordados, já que foi 
possível identificar o papel/função da comunicação interpessoal no processo 
de busca de informação realizado por advogados e verificar a aplicabilidade 
da teoria do Capital Social desenvolvida por Nan Lin (2001a) para elucidar o 
processo de busca de informação realizado por advogados na sua prática 
profissional. Assim, pretende-se contribuir com a constante melhoria dos 
sistemas de informação e sua organização, as quais atendem comunidades 
específicas de usuários, mais especificamente no domínio do Direito. 
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CALHEIROS, Tânia da Costa. Terminologias do Marco Civil da Internet na perspectiva da 
Organização e Representação do Conhecimento. 2017. 139 f. Dissertação (Mestrado 
em Ciência da Informação) – Universidade Estadual de Londrina, Londrina, 2017. 
Disponível em: <http://www.bibliotecadigital.uel.br/document/?code=vtls000213136>. 
A identificação dos termos de uma especialidade marca o advento e o 
desenvolvimento de uma ciência. O objetivo deste estudo é identificar 
terminologias do Marco Civil da Internet relativas a privacidade na rede no 
contexto do Direito Eletrônico para subsidiar a elaboração de instrumentos 
terminológico-documentários por bibliotecários especializados. Esta pesquisa 
é de caráter exploratório-descritivo, com delineamentos bibliográfico e 
documental, de abordagem qualiquantitativa. Trata-se também de pesquisa 
terminológica temática, cujas etapas metodológicas são indispensáveis para 
a construção de instrumentos terminológico-documentários a respeito de 
uma área especializada. A extração automática de termos foi realizada pelo 
software Terminology Extraction Suite (TES) a partir da Lei n. 12.965/2014, 
do Decreto n. 8771/2016, de 6 Dissertações e de uma obra da área 
jurídica. As principais etapas dos Procedimentos Metodológicos são: 
Extração Automática no TES - Termos Candidatos, Verificação nos 
Glossários Jurídicos do STF e do MPF - Termos Relacionados e Validação 
por Especialistas -Termos Preferidos. Foram validadas 383 terminologias 
(termos e fraseologias especializadas), contudo nenhum termo informático foi 
recuperado nos Glossários Jurídicos do STF e do MPF. Concluiu-se que há 
a necessidade da atualização dos Glossários Jurídicos brasileiros de acordo 
com as novas terminologias da Sociedade da Informação. Espera-se que 
este estudo seja incentivo para projetos terminológicos de impacto nas áreas 
do Direito ligadas a Tecnologia, solidifique o entendimento do Direito 
Eletrônico como um microssistema norteador da Ciência Jurídica atual, 
conceda os fundamentos para que este seja considerado uma área de 
especialidade do Direito Pós-Moderno e amplie os horizontes 
multidisciplinares do Direito da Sociedade da Informação.  
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CASTRO, Sâmara Roberta de Sousa. A organização da informação jurídica em meio 
eletrônico sob o aspecto da representação da informação: um estudo sobre o Projeto 
LexML Brasil. 2017. 116 f., il. Dissertação (Mestrado em Ciência da Informação)—
Universidade de Brasília, Brasília, 2017. Disponível em: < http://repositorio.unb.br/
handle/10482/23248> 
Apresenta pesquisa sobre os aspectos da Representação da Informação 
presentes no ambiente da organização da informação jurídica em meio eletrônico. 
O seu objetivo geral é analisar os padrões de Representação da Informação 
presentes na informação jurídica em meio eletrônico, e, para isso, utiliza como 
objeto de estudo o Projeto LexML Brasil. Expõe, por meio de revisão de literatura, 
os conceitos acerca da Representação da Informação, OPACs, bibliotecas digitais, 
metadados, linguagem de marcação XML e a informação jurídica em meio 
eletrônico no contexto nacional e internacional. Caracterizada como pesquisa 
qualitativa descritiva de natureza básica, são delineadas duas fases de análise, na 
primeira fase, foi realizado o mapeamento dos padrões bibliográficos do Projeto 
LexML Brasil, na segunda fase, reportou-se ao cenário conceitual dos objetivos 
bibliográficos e dos princípios de descrição advindos da área de Representação 
da Informação, para a construção de categorias de análise dos registros que 
tratam dos documentos legislativos no Portal LexML Brasil. Os resultados 
demonstraram a presença de outros padrões e instrumentos que exercem as 
mesmas funções de padrões bibliográficos comumente utilizados, bem como a 
presença dos princípios da descrição e objetivos com maior ou menor 
intensidade. Além disso, observou-se que Representação da Informação 
necessita ser observada não isoladamente, mas como uma área que está 
atrelada à contribuição de outras, principalmente em meio ao ambiente eletrônico. 
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SANTARÉM, Vinícius. Gestão da informação para o desenvolvimento de procedimentos e 
serviços jurídicos: um estudo de caso num escritório de advocacia. Marília, 2017. 169 
f. Dissertação (Mestrado em Ciência da Informação)– Universidade Estadual Paulista 
(Unesp), Faculdade de Filosofia e Ciências, 2017. Disponível em:<https://
repositorio.unesp.br/bitstream/handle/11449/150831/santarem_v_me_mar.pdf?
sequence=3&isAllowed=y>.   
A informação é um componente intrínseco em todos os processos de uma 
organização. As mudanças globais, as novas tecnologias e o aumento das 
expectativas dos clientes geram uma necessidade, cada vez maior, de um 
planejamento estruturado e coerente com a realidade. A conduta e a 
abordagem tradicionais na gestão dos escritórios de advocacia não mais 
garantem o sucesso e sobrevivência, sendo fundamental a adoção de uma 
forte orientação ao cliente e o conhecimento da concorrência para o 
sucesso nos dias atuais. O volume de informações jurídicas produzidas é 
muito grande, tornando a recuperação da informação desejada mais difícil. 
As constantes atualizações da legislação dificultam o trabalho dos 
advogados, pois tornou-se uma árdua tarefa para o profissional do direito 
encontrar a melhor informação dentre as várias disponíveis. Diante disso, 
este estudo de caso propôs a criação de um planejamento de gestão da 
informação para os escritórios de advocacia. A partir das informações 
coletadas nos questionários com os sócios, no levantamento de documentos 
e na observação direta foi realizada uma análise dos dados, a fim de 
determinar as forças e fraquezas do negócio. Essas serviram de base para 
determinar os objetivos estratégicos, tendo como destaque, aumentar o 
número de clientes, atender as demandas num tempo relativamente menor, 
melhorar a qualidade técnica na prestação dos serviços advocatícios e criar 
um banco de dados disponíveis para a atuação dos advogados dentro da 
organização. A grande dificuldade dos escritórios de advocacia é a 
recuperação das informações necessárias em tempo hábil, tendo em vista 
que em sua maioria não possuem um sistema estruturado de gestão de 
informação, foco desse estudo. Para isso usaremos o Gerenciamento 
Eletrônico de Documentos e Enterprise Content Management como 
ferramentas para o armazenamento das informações. Todo esse contexto 
acaba por exigir que os escritórios de advocacia se preocupem em ter um 
planejamento, bem como um posicionamento de mercado para que possam 
manter-se competitivos na gestão de seu negócio. 
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MARINS, Roberta Penha e Silva. Análise de atos normativos: o caso da Agência 
Nacional de Energia Elétrica. Brasília, 2016. 104p. Dissertação (Mestrado em Ciência 
da Informação - Universidade de Brasília, 2016. 
Apresenta pesquisa sobre a análise dos atos normativos emanados pela Agência 
Nacional de Energia Elétrica – Aneel sob o ponto de vista do usuário da informação. O 
objetivo geral da pesquisa é comparar a estratégia de pesquisa que os servidores da 
Aneel utilizam no momento da busca de atos normativos por meio do sistema de 
busca da agência com os comportamentos de busca apresentados na literatura, a fim 
de elicitar convergências e demonstrar inconsistências na representação de conteúdo 
do ato normativo. A pesquisa teve como ponto de referência o trabalho realizado 
dentro do Centro de Documentação da Agência com o tratamento e representação de 
atos normativos e sua recuperação pelos servidores da agência e buscou insumos na 
literatura sobre análise documentária, informação jurídica, Sistemas de Recuperação de 
Informação e comportamento de busca do usuário de informação. Apresenta como 
método geral de pesquisa o Estudo de Caso descritivo e utilizou como como técnica 
de coleta de dados a observação e o protocolo verbal pensar alto. Os resultados 
demonstraram a dificuldade do usuário em recuperar os atos normativos e a constante 
comparação entre o sistema de busca utilizado na Aneel, o Sophia, com o buscador 
Google, que influencia o comportamento de busca dos usuários ao realizar as suas 
buscas no catálogo da biblioteca. 
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VENÂNCIO JÚNIOR, Osvaci Amaro. Elaboração de cabeçalhos de ementas de acórdãos sob a 
perspectiva da semiótica peirceana. 2017. Dissertação (mestrado) - Universidade Federal de 
Santa Catarina, Centro de Ciências da Educação, Programa Pós-Graduação em Ciência da 
Informação, Florianópolis, 2017. Disponível em: <https://repositorio.ufsc.br/handle/
123456789/174718?show=full>. 
Como campo interdisciplinar, a Ciência da Informação resgata conceitos e 
compreensões advindas de outras áreas do conhecimento, dentre elas a Semiótica. 
Sua relação com essa ciência reside no fato de ambos os campos lidarem com o 
comportamento dos signos linguísticos, sua interpretação e seu poder de significar. 
Essa relação fica evidenciada quando a Semiótica de Charles Peirce é aplicada ao 
processo de indexação, em que cada etapa é permeada de interpretações, desde a 
análise do assunto à representação do conteúdo documental. O cabeçalho de ementa 
é produto do processo de indexação do documento acórdão, cuja recuperação tende 
a ser deficiente em razão de esse processo ser realizado por meio de termos livres. 
Nesse sentido, esta pesquisa teve como objetivo geral investigar a contribuição da 
semiótica peirceana para o entendimento do processo de elaboração, em linguagem 
natural, de cabeçalhos de ementas. Os objetivos específicos são: a) identificar 
elementos da semiótica peirceana no processo de elaboração, em linguagem natural, 
de cabeçalhos de ementas de acórdãos; b) verificar semioticamente a consistência 
interindexadores desse processo; e c) analisar o uso da linguagem natural nos 
cabeçalhos de ementas de acórdãos sob o ângulo semiótico. Quanto aos 
procedimentos metodológicos, a pesquisa caracteriza-se, em relação aos seus 
objetivos, como exploratória. As formas de coleta, análise e interpretação de dados 
tiveram abordagem qualitativa, e a postura teórica adotada foi a fenomenológica, o que 
caracteriza a pesquisa também como descritiva. No que pertine aos procedimentos 
técnicos, a pesquisa caracteriza-se como documental. O instrumento de coleta de 
dados utilizado foi o guia de entrevista semiestruturada. A pesquisa foi desenvolvida 
em duas etapas. A primeira consistiu na elaboração do instrumento de coleta de 
dados. A segunda compreendeu a coleta e a análise. Para a análise dos dados, 
utilizou-se o método de análise de conteúdo dirigida (HSIEH; SHANNON, 2005). A 
codificação realizada foi a descritiva (SALDAÑA, 2013). Como resultados, verificou-se 
que o processo de elaboração de cabeçalhos de ementas de acórdãos é formado por 
etapas e que cada uma é constituída de atividade semiótica. Nesse aspecto, 
constatou-se a presença de experiência colateral e de possíveis hábitos na indexação, 
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e ficou evidenciado que o processo é inferencial. A consistência dos cabeçalhos das 
ementas elaborados pelos participantes mostrou-se muito baixa, o que pode ser 
explicado pelo fato de que diferentes intérpretes (indexadores) interpretaram um signo 
(o documento acórdão) de maneiras diferentes, alcançando diferentes interpretantes 
(interpretantes dinâmicos). Verificou-se que a baixa consistência também pode ser 
decorrente da utilização, pelos participantes, de linguagem natural na confecção dos 
cabeçalhos. Destes resultados pôde-se concluir que os cabeçalhos não cumprem o 
papel esperado nas ementas de acórdãos, uma vez que são elaborados em 
linguagem natural, propícia à geração não controlada de interpretantes, do que resulta 
a baixa consistência na indexação. Nesse sentido, tem-se que, em termos de 
consistência, a indexação em linguagem documentária é a que melhor cumpre a 
função de servir como ponte entre o conteúdo temático de um documento e os 
usuários de um sistema de informação, por controlar os interpretantes oriundos do 
processo. 
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